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O Secretário da Mesa

Assunto:

Destinatário:

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

O Hospital de Santo Tirso integra, juntamente com o Hospital de Famalicão, o Centro Hospitalar

do Médio Ave, prestando cuidados de saúde às populações dos Concelhos de Santo Tirso,

Trofa e Famalicão, no distrito do Porto.

Durante o anterior Governo PSD/CDS, foi anunciada a intenção de entregar a gestão do

Hospital de Santo Tirso à Santa Casa da Misericórdia. Esta decisão, tomada de forma isolada,

sem qualquer tipo de fundamentação que explicasse o seu custo/benefício e sem demonstração

das garantias de acesso aos cuidados de saúde a que as populações têm direito, estava

também desenquadrada da reforma hospitalar prometida pelo então executivo. Tal intenção

mereceu a contestação por parte das populações e das autarquias por colocar em risco o futuro

do Serviço Nacional de Saúde que se pretende universal, equitativo e tendencialmente gratuito

culminando com o parecer negativo do Tribunal de Contas.

O atual Governo procedeu à reversão deste processo, mantendo o Hospital de Santo Tirso sob

gestão do Serviço Nacional de Saúde e, neste âmbito, foram anunciadas várias medidas

urgentes, entre as quais, um investimento de requalificação das atuais instalações e a

construção de um novo edifício com vista a aumentar e melhorar o internamento

designadamente no que toca à área da saúde mental.

Este investimento de construção do novo edifício e modernização das atuais instalações que

rondará os 4,6 milhões de euros, encontra-se já aprovado pelo Ministério da Saúde e com a

disponibilidade para comparticipação em cerca de 15% por parte da autarquia de Santo Tirso,

havendo apenas necessidade de desbloqueio dessa verba por parte do Ministério das Finanças.

Face ao exposto e ao abrigo das disposições legais e regimentais aplicáveis, os Deputados

abaixo assinados vêm questionar o Ministério das Finanças do seguinte:

1 – Quando prevê o Ministério da Finanças o desbloqueamento da verba de 4,6 milhões de

euros para a realização do investimento acima referido?

2 – Equaciona o Ministério das Finanças o desbloqueamento de novas verbas para fazer face a

pequenos investimentos que permitam melhorar significativamente a prestação dos cuidados de

saúde às populações?



Palácio de São Bento, 13 de abril de 2018

Deputado(a)s

FERNANDO JESUS(PS)

JOANA LIMA(PS)

ISABEL SANTOS(PS)

RENATO SAMPAIO(PS)

HUGO CARVALHO(PS)

JOÃO TORRES(PS)

RICARDO BEXIGA(PS)

BACELAR DE VASCONCELOS(PS)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.
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